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Parecer técnico sobre o Projeto de Lei (PL) n° 224/2022, sobre o “Programa
Voluntdario Acolhedor”

1. Introducao

As organizagdes da sociedade civil cearenses subscritas vém a piblico manifestar extrema
preocupacdo diante da aprovacdo na Camara Municipal de Fortaleza, no dia 09 de setembro
de 2026, do Projeto de Lei (PL) que prevé a criagdo do "Programa Voluntdrio Acolhedor" em
unidades de sadde no municipio de Fortaleza.

O PL n° 224/2022, de autoria da Vereadora Priscila Bezerra da Costa (Partido Liberal), em
seu artigo 1°, dispde que o Programa possui como finalidade:

[...] garantir acolhimento e contribuir para o desenvolvimento biopsicossocial de
criancas, bebés e recém-nascidos que se encontrem em perigo na qualidade do
desenvolvimento para a vida decorrente da condi¢do de dependéncia quimica vivida
durante o periodo gestacional ou ainda de abandono, perda, suspenséo ou extingdo do
poder familiar.

Ademais, o PL descreve ainda, em seu artigo 2°, as seguintes diretrizes:

| - o atendimento de criangas, bebés e recém-nascidos e em tratamento no Municipio de
Fortaleza em qualquer dos equipamentos de saide piblicos municipais;

Il - a garantia de cadastro, selecdo e qualificacdo dos voluntdarios a partir de diretrizes
para a garantia dos direitos de criancas e suas familias;

2. Anadlise Técnica
Diante dessa grave situacdo, apresentamos uma andlise acerca das possiveis violacdes de
direitos das criancas e supostas ilegalidades levantadas pelo PL n® 224/2022:

a) A Constituicdo Federal (CF) brasileira de 1988 consagra, em seu artigo 227, a
Doutrina da Protecdo Integral, que compreende que criancas e adolescentes sdo sujeitos
de direitos, destinatarios de protecdo integral e prioridade absoluta, devendo qualquer
intervencdo estatal observar sua condicdo peculiar de pessoa em desenvolvimento;

b) O Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA), Lei Federal n° 8.069 de 1990,
estabelece em seu artigo 3°, pardgrafo Unico, que os direitos de criancas e adolescentes,
devem ser assegurados sem discriminagdo de nascimento, situagdo familiar, condi¢do
econdmica, ambiente social ou outra condicdo que diferencie as pessoas, as familias ou a
comunidade em que vivem;

c) O ECA, no artigo 19, estabelece que ¢ direito da crianca ser criada e educada no seio
de sua familia e, excepcionalmente, em familia substituta, assegurada a convivéncia
familiar e comunitaria, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. Além
disso, prevé que a manutencdo ou a reintegracdo de crianca ou adolescente & sua familia
terd preferéncia em relacdo a qualquer outra providéncia; 1
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d) No artigo 23 do ECA, é determinado que a falta ou a caréncia de recursos materiais
ndo constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensdo do poder familiar.
Posteriormente, no artigo 24, é previsto que a perda e a suspensédo do poder familiar serdo
decretadas judicialmente, em procedimento contraditério, nos casos previstos na legislagdo
civil, bem como na hipétese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigacdes de
sustento, guarda, convivéncia, assisténcia material e afetiva e educacdo dos filhos;

e) O Cédigo Civil brasileiro, Lei Federal n° 10.406 de 2002, no CAPITULO V - Do Poder
Familiar, evidencia nos artigos 1.635, 1.637 e 1.638 as hipéteses legais de suspensdo e
extingdo do poder familiar. Desse modo, a vulnerabilidade social ou o uso problemdtico de
substéncias, mencionada no PL n° 224/2022, por si s6, ndo deve implicar em incapacidade
parental, bem como ndo autoriza o afastamento da crianca da sua familia natural e
ampliada. Em verdade, diante das situagdes de vulnerabilidade social, o Poder Pdblico
deve incluir a familia de origem em servicos e programas oficiais de protecdo, apoio e
promogdo socioassistenciais e de saide;

f) O ECA, em seu Capitulo I, dispde especificamente sobre as medidas de protecdo,
citando as possibilidades de “acolhimento institucional ou familiar”. Em seu artigo 101 e
seguintes, ndo ha qualquer possibilidade juridica que permita um “acolhimento voluntério”
para criancas em unidades de saude. Além disso, no paragrafo 1° do mencionado artigo,
o ECA evidencia que o acolhimento institucional e o acolhimento familiar sGo medidas
provisérias e excepcionais, utilizadas como forma de transi¢éo para reintegracdo familiar
ou, quando isso ndo for possivel, para colocacdo em familia substituta. Ademais, o mesmo
artigo estabelece que o afastamento da crianga ou adolescente do convivio familiar é de
competéncia exclusiva da autoridade judicidria;

g) Conforme preconiza o ECA, em seus artigos 70, 70-A e 70-B, é dever de todos prevenir
a ocorréncia de ameaca ou violacdo dos direitos da crianca e do adolescente. Para tal, os
municipios devem assegurar a integracdo com os érgdos de seguranca publica, do Poder
Judicidrio, do Ministério Piblico e da Defensoria Piblica, com o Conselho Tutelar, com os
Conselhos de Direitos da Crianca e do Adolescente e com as entidades ndo
governamentais. O Estatuto também prevé que as entidades, puiblicas e privadas, que
atuem nas dreas da sadde e da educacdo, devem contar, em seus quadros, com pessoas
capacitadas a reconhecer e a comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de crimes
praticados contra a crianca e/ou adolescente. Além disso, o ECA prevé no seu artigo 88, a
infegracdo operacional de érgdos do Judicidrio, Ministério Piblico, Defensoria, Conselho
Tutelar e encarregados da execucdo das politicas sociais bésicas e de assisténcia social,
para efeito de agilizagdo do atendimento de criancas e de adolescentes a serem inseridos
em programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista na sua rdpida
reintegracdo & familia de origem ou, se tal solugdo se mostrar comprovadamente invidvel,
sua colocacdo em familia substituta;
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h) A Politica Nacional da Primeira Infancia, disposta na Lei Federal n° 13.257 de 2016,
estabelece nos seus artigos 13 e 14, que a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios apoiardo a participagdo das familias em redes de protecdo e cuidado da
crianca em seus contextos sécio familiar e comunitdrio visando, entre outros obietivos, a
formagdo e ao fortalecimento dos vinculos familiares e comunitéarios, com prioridade aos
contextos que apresentem riscos ao desenvolvimento da crianga;

i) O Servico de Acolhimento Familiar - Familia Acolhedora, da Prefeitura de Fortaleza,
regulamentado através da Lei Municipal n° 10.744 de 2018, ndo deve ser confundido com
um “Programa Voluntdrio Acolhedor” em unidades de saide. O Servico de Acolhimento
Familiar Provisério de Criancas e Adolescentes constitui-se da guarda de criancas e
adolescentes por familias previamente cadastradas e habilitadas, residentes no municipio
de Fortaleza, que tenham condigdes de recebé-las e manté-las condignamente, garantindo
a manutencdo dos direitos bdsicos necessdrios ao processo de crescimento e
desenvolvimento, oferecendo meios necessdrios & sadde, educacdo e alimentacdo, com
acompanhamento direto da Assisténcia Social e da Vara da Infancia e Juventude da
Comarca de Fortaleza, atendendo ao que dispde a Politica Nacional de Assisténcia
Social, no @mbito do Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS), a Lei n° 8.069/90, a Lei
n° 13.257/16 e o Plano Nacional, Estadual e Municipal de Promogdo, Protecdo e Defesa
do Direito da Crianca e do Adolescente & convivéncia familiar e comunitéria;

i) O artigo 4° do PL n° 224/2022, estabelece que “Os voluntdrios deverdo atuar em
conformidade com o direcionamento dos enfermeiros e assistentes sociais responsdveis
pela conducdo do programa nas respectivas unidades de saide”. Em verdade, é de
conhecimento puiblico a necessidade histérica e fundante sobre a contratacdo e ampliagéo
de equipes multiprofissionais, por meio de concursos publicos (enfermeiros, psicélogos,
assistentes sociais, dentre outros) nos equipamentos de saide da rede municipal. No
entanto, o que o referido PL prevé é aumentar a sobrecarga dos profissionais de sadde, ao
adicionar a estes profissionais atribuicdes de gestdo de voluntariado e gestdo de vinculos
afetivos complexos. Além disso, viola leis e marcos que regulamentam as profissdes. No
&mbito da Enfermagem a legislacdo profissional reconhece como atribuicdes privativas do
enfermeiro o planejamento, a organizacdo, a coordenacdo, a execucdo e a avaliagdo dos
servicos de assisténcia de Enfermagem, devendo-se evitar que voluntdrios realizem
atividades préprias da assisténcia de Enfermagem sem habilitagdo e supervisdo
profissional. No Servico Social, a previsGo também afronta a autonomia e a
especificidade profissional. Conforme a Resolugdo CFESS n° 557/2009 e os ParGmetros
para Atuacdo de Assistentes Sociais na Politica de Sadde (CFESS, 2010), a atuagdo
multiprofissional deve preservar as competéncias préprias de cada drea. A atuacdo do
assistente social contribui para a identificacdo das necessidades sociais das criangas e de
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suas familias, para a orientacdo e garantia de direitos, para a articulacdo com a rede
socioassistencial e demais politicas publicas e para o fortalecimento da convivéncia
familiar e comunitdria, mas ndo deve ser confundida com a gestdo administrativa do
programa ou com a supervisdo de atividades de cuidado que ndo integram suas
competéncias profissionais.

) De acordo com a Politica Nacional de Assisténcia Social — PNAS (2004) e a Tipificagdo
Nacional dos Servicos Socioassistenciais (2009) a situacdo de vulnerabilidade social de
criangas e adolescentes é de responsabilidade de a¢do articulada do Sistema de Garantias
de Direitos (SGD), sobretudo no que tange a politica de assisténcia social, através da
protecdo social basica e especial;

3. Conclusao

A normativa possui equivocos conceituais graves e viola a Doutrina da Protecdo Integral,
estabelecida no artigo 227 da Constituicdo Federal brasileira, bem como fere as
disposicdes do Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA) - Lei Federal n° 8.069 de
1990 e do Marco Legal da Primeira Inféncia - Lei Federal n° 13.257 de 2016e da Politica
Nacional de Assisténcia Social (PNAS).

Além de atentar contra as leis e parémetros que regulamentam as profissdes de
Enfermagem e Servico Social. Ademais, a aprovacdo do PL n® 224/2022 da Cémara
Municipal de Fortaleza representa a fragilizacdo do Sistema de Garantias de Direitos da
Crianca e do Adolescente (SGD), do Sistema de Justica, do Sistema Unico de Saude (SUS)
e do Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS).

Evidenciou-se que o referido PL fortalece desigualdades sociais, de género e de raga, ao
criminalizar as familias, sobretudo empobrecidas, compostas por maes e/ou pessoas
gestantes em situacdo de uso problemdtico de substéncias. Ao invés de assegurar acdes
de apoio socioassistencial, de reducdo de danos, de saide e de salde mental, a
normativa fragiliza os vinvulos familiares e institucionaliza, de forma ilegal, a separagdo
entre mae e/ou pessoa gestante do bebé.

O Programa, ao criar a figura do “voluntdrio acolhedor” para atuar com criangas,
bebés e recém-nascidos em equipamentos de sadde, ndo define funcdes e atribuicdes
sobre que tipo de atendimento seré ofertado por essa pessoa. As acdes de cuidado e de
salde voltadas para criangas em equipamentos publicos é obrigacdo do Estado e,
portanto, ndo podem ser terceirizadas. Ademais, é de conhecimento que a rotagdo
continua de “pessoas voluntdrias”, sem vinculos estdveis, cuidando de criancas pequenas
interfere negativamente no desenvolvimento neuropsicolégico e no apego seguro de recém-
nascidos. Reitera-se a importdncia, ainda, que se evitem tentativas de vinculagdo com
criangas e bebés por parte de voluntdrios que pode ser utilizada como recurso juridico
para possivel burla da fila do Sistema Nacional de Adocdo e Acolhimento - SNA.
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Por fim, compreende-se que essas acdes previstas no mencionado PL devem ser executadas por
servidores publicos e profissionais qualificados integrados ao SGD, SUS e SUAS, e ndo através de
programas caritativos pontuais. .Assegurar a Protecdo Integral de criangas e adolescentes exige
uma atuacdo inter e multidisciplinar, com a articulacdo entre as politicas sociais e a garantia da
prioridade absoluta para a destinacdo adequada de orcamento piblico para a rede de assisténcia
social e de sadde municipal. Por todo o exposto, o municipio de Fortaleza deve criar e/ou
fortalecer politicas e programas destinados a prevenir ou abreviar o periodo de afastamento do
convivio familiar e a garantir o efetivo exercicio do direito & convivéncia familiar de criancas e
adolescentes, bem como politicas que combatam as opressdes e desigualdades estruturais.
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	i) O Serviço de Acolhimento Familiar - Família Acolhedora, da Prefeitura de Fortaleza, regulamentado através da Lei Municipal nº 10.744 de 2018, não deve ser confundido com um “Programa Voluntário Acolhedor” em unidades de saúde. O Serviço de Acolhimento Familiar Provisório de Crianças e Adolescentes constitui-se da guarda de crianças e adolescentes por famílias previamente cadastradas e habilitadas, residentes no município de Fortaleza, que tenham condições de recebê-las e mantê-las condignamente, garantindo a manutenção dos direitos básicos necessários ao processo de crescimento e desenvolvimento, oferecendo meios necessários à saúde, educação e alimentação, com acompanhamento direto da Assistência Social e da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Fortaleza, atendendo ao que dispõe a Política Nacional de Assistência Social, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), a Lei nº 8.069/90, a Lei nº 13.257/16 e o Plano Nacional, Estadual e Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do Direito da Criança e do Adolescente à convivência familiar e comunitária;
	j) O artigo 4º do PL nº 224/2022, estabelece que “Os voluntários deverão atuar em conformidade com o direcionamento dos enfermeiros e assistentes sociais responsáveis pela condução do programa nas respectivas unidades de saúde”. Em verdade, é de conhecimento público a necessidade histórica e fundante sobre a contratação e ampliação de equipes multiprofissionais, por meio de concursos públicos (enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, dentre outros) nos equipamentos de saúde da rede municipal. No entanto, o que o referido PL prevê é aumentar a sobrecarga dos profissionais de saúde, ao adicionar a estes profissionais atribuições de gestão de voluntariado e gestão de vínculos afetivos complexos. Além disso, viola leis e marcos que regulamentam as profissões. No âmbito da Enfermagem a legislação profissional reconhece como atribuições privativas do enfermeiro o planejamento, a organização, a coordenação, a execução e a avaliação dos serviços de assistência de Enfermagem, devendo-se evitar que voluntários realizem atividades próprias da assistência de Enfermagem sem habilitação e supervisão profissional. No Serviço Social, a previsão também afronta a autonomia e a especificidade profissional. Conforme a Resolução CFESS nº 557/2009 e os Parâmetros para Atuação de Assistentes Sociais na Política de Saúde (CFESS, 2010), a atuação multiprofissional deve preservar as competências próprias de cada área. A atuação do assistente social contribui para a identificação das necessidades sociais das crianças e de su
	3. Conclusão
	4. REFERÊNCIAS
	Assinam esse parecer:

